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1. Introdução 

Na tentativa de se obter uma maior eficiência na prestação de 

determinados serviços prestados em ciclo único (incluindo o fornecimento de 

energia elétrica), implementou-se a chamada fragmentação dos serviços ou 

desintegração vertical (unbundling). 

No que tange ao fornecimento de energia elétrica, seja por fatores 

de cunho tecnológico, seja pela sofisticação da atividade econômica, 

constatou-se a possibilidade de se diferenciar as várias etapas da sua 

prestação. 

Assim, verificou-se que as atividades de geração, transmissão, 

distribuição e comercialização não precisariam continuar sendo prestadas em 

ciclo único, por um único concessionário. 

Com isso, iniciou-se um processo de desintegração vertical 

(unbundling) no setor, distinguindo as atividades monopolizadas das 

suscetíveis de serem prestadas em regime de competição. 

O segmento da comercialização de energia elétrica, responsável 

pela compra e venda de energia,1 está sujeita a um regime competitivo, 

permitindo a participação de diversos agentes que atuam no setor.  

Tal atividade é realizada no âmbito da Câmara de Comercialização 

de Energia Elétrica – CCEE, entidade concebida como uma associação civil 

(pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos), sujeita à regulação e 

fiscalização da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 

Em resumo, a CCEE atua quase como uma bolsa de valores, 

promovendo a comercialização de energia mediante leilões no Sistema 

                                           
1 Contudo, em alguns “negócios entabulados por comercializadores, esses podem 
apenas intermediar a compra e venda” (WALTEMBERG, David A. M. O Direito da 
energia elétrica e a ANEEL. In: Carlos Ari Sundfeld (coord). Direito administrativo 
econômico. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 367. 
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Interligado Nacional (SIN), Ambiente de Contratação Regulada (ACR), 

Ambiente de Contratação Livre (ACL) e Mercado de Curto Prazo (Spot).  

A CCEE ainda realiza a medição de energia gerada e consumida, 

registra as operações e os contratos de compra e venda e efetua a chamada 

contabilização dos montantes de energia elétrica comercializados.2   

Assim, a CCEE deu continuidade às atividades do extinto Mercado 

Atacadista de Energia (MAE), sendo integrada por titulares de concessão, 

permissão ou autorização, por outros agentes vinculados aos serviços e às 

instalações de energia elétrica, e pelos consumidores enquadrados nos arts. 

15 e 16 da Lei no 9.074/1995 (art. 4º, § 1º, da Lei 10.848/2004). 

 

2. Os agentes atuantes no âmbito da CCEE 

Os Agentes da CCEE estão divididos em 3 (três) categorias 

(conforme dispõe a Convenção de Comercialização de Energia):3 a dos 

geradores, comercializadores e distribuidores. 

São classificados como geradores os concessionários de serviço 

público de geração, os produtores independentes de energia elétrica e os 

autoprodutores, sendo que estes agentes podem vender energia tanto no 

Ambiente de Contratação Regulada (ACR) como no Ambiente de Contratação 

Livre (ACL). 

                                           
2 Como destaca Gustavo Fernandes de Andrade, “essa operação de contabilização 
destina-se, precipuamente, a permitir que a própria CCEE faça, em seguida, a 
liquidação financeira dos valores decorrentes das operações de compra e venda de 
energia elétrica registrada no sistema, para determinar os créditos e os débitos a 
serem atribuídos aos participantes do mercado” (Algumas reflexões sobre as 
arbitragens e as regras da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, 
Revista de Direito da Procuradoria Geral, Rio de Janeiro (67), 2013).  

3 Art. 12. Os Agentes da CCEE serão divididos nas Categorias de Geração, de 
Distribuição e de Comercialização, conforme disposto no art. 5o do Decreto no 5.177, 
de 2004, sendo: I – Categoria de Geração, subdividida em: a) classe dos agentes 
geradores concessionários de serviço público; b) classe dos agentes produtores 
independentes, e c) classe dos agentes autoprodutores; 8 II – Categoria de 
Distribuição, composta pela classe dos Agentes de Distribuição; e III – Categoria de 
Comercialização, subdividida em: a) classe dos Agentes Importadores e Exportadores; 
b) classe dos Agentes Comercializadores; “c) classe dos agentes consumidores livres; 
e d) classe dos agentes consumidores especiais.” Parágrafo único. Cada Agente da 
CCEE só poderá pertencer a uma Categoria, cabendo a ele optar, caso se enquadre 
em mais de uma, respeitado o disposto no art. 5o do Decreto no 5.177, de 2004. Art. 
13. Os agentes que não se enquadrem nas definições desta Convenção poderão 
integrar a CCEE, desde que aprovados pelo Conselho de Administração da entidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9074cons.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9074cons.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9074cons.htm#art16
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Fazem parte da categoria dos comercializadores os 

importadores, exportadores e comercializadores de energia elétrica, além 

dos consumidores livres e dos consumidores especiais.  

Os consumidores livres são aqueles que, atendendo a determinados 

requisitos legais, podem escolher o seu fornecedor da energia elétrica (gerador 

e/ou comercializador) mediante livre negociação.  

Já os consumidores especiais são aqueles que, possuindo uma 

demanda de energia específica, podem escolher adquirir a energia de qualquer 

fornecedor – desde que a energia seja oriunda de fontes incentivadas (eólica, 

pequenas centrais hidrelétricas – PCHs, biomassa e solar).4 

Nesse mercado, as empresas comercializadoras compram energia 

por meio de contratos bilaterais no ambiente livre, podendo revendê-la aos 

consumidores livres ou a outros comercializadores. Além disso, podem 

revender aos distribuidores, desde que em leilões do ambiente regulado. 

Por fim, os distribuidores são as empresas concessionárias 

distribuidoras de energia elétrica que realizam o atendimento da demanda de 

energia aos consumidores com tarifas e condições de fornecimento reguladas 

pela ANEEL. No atual modelo regulatório, todos os distribuidores têm 

participação obrigatória no Ambiente de Contratação Regulada (ACR), 

celebrando contratos de energia com preços resultantes de leilões.5  

Apenas as empresas transmissoras de energia elétrica, por não 

estarem autorizadas a comercializar energia, estão impedidas de atuar como 

Agentes da CCEE. 

 

3. Os ambientes de negociação desenvolvidos no âmbito da CCEE 

A partir de 2004, a comercialização de energia elétrica passou a 

contar com dois ambientes de negociação: o Ambiente de Contratação 

Regulada – ACR, com agentes de geração e de distribuição de energia; e o 

Ambiente de Contratação Livre – ACL, com geradores, distribuidores, 

comercializadores, importadores e exportadores, além dos consumidores livres 

e especiais. 

                                           
4 Disponível em: http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/quem-
participa/como_se_dividem?_afrLoop=202096783810165#Comercializa%C3%A7%C3%A3o. 
Acesso em 08 out. 2015. 

5 Disponível em: http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/como-
participar/participe/conheca_modalidades?_afrLoop=330472814620937#%40%3F_afrLoop%3
D330472814620937%26_adf.ctrl-state%3Dy5qkzun52_177. Acesso em: 21 mar. 2015. 

http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/quem-participa/como_se_dividem?_afrLoop=202096783810165#Comercializa%C3%A7%C3%A3o
http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/quem-participa/como_se_dividem?_afrLoop=202096783810165#Comercializa%C3%A7%C3%A3o
http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/como-participar/participe/conheca_modalidades?_afrLoop=330472814620937#%40%3F_afrLoop%3D330472814620937%26_adf.ctrl-state%3Dy5qkzun52_177
http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/como-participar/participe/conheca_modalidades?_afrLoop=330472814620937#%40%3F_afrLoop%3D330472814620937%26_adf.ctrl-state%3Dy5qkzun52_177
http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/como-participar/participe/conheca_modalidades?_afrLoop=330472814620937#%40%3F_afrLoop%3D330472814620937%26_adf.ctrl-state%3Dy5qkzun52_177
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Segue abaixo uma breve sistematização da estrutura de cada um 

dos ambientes de contratação: 

 

 Ambiente de 
contratação livre 

Ambiente de 
contratação regulado 

Participantes  

1 – Geradoras 

 

2 – Comercializadoras 

 

3 – Consumidores livres 

e especiais 

1 – Geradoras 

 

2 – Distribuidoras 

 

3 – Comercializadoras 

(obs.: As 

comercializadoras 

podem negociar energia 

somente nos leilões de 

energia existente – 

Ajuste e A-1) 

Contratação da 
energia 

Livre negociação entre 

os compradores e 

vendedores 

Realizada por meio de 

leilões de energia 

promovidos pela CCEE, 

sob delegação da Aneel 

Tipo de contrato  

Acordo livremente 

estabelecido entre as 

partes 

Regulado pela Aneel, 

denominado Contrato de 

Comercialização de 

Energia Elétrica no 

Ambiente Regulado 

(CCEAR) 

Preço Acordado entre 

comprador e vendedor 

Estabelecido no leilão 

 

Conforme se verifica da tabela acima, o Ambiente de contratação 

regulado (ACR) é aquele em que a concorrência ocorre por meio de leilões 

centralizados e promovidos pelo Governo Federal, que estabelece o preço 

máximo a ser pago para os contratos de fornecimento.  
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Tais contratos têm regulação específica para aspectos como preço 

da energia, submercado de registro do contrato e vigência de suprimento, os 

quais não são passíveis de alterações bilaterais por parte dos agentes. 

Já no Ambiente de Contratação Livre – ACL, os agentes (geradores 

a título de serviço público, autoprodutores, produtores independentes, 

comercializadores, importadores e exportadores de energia e os consumidores 

livres e especiais) têm liberdade para negociar a compra de energia, 

estabelecendo volumes, preços e prazos de suprimento.  

Esses contratos devem ser, obrigatoriamente, registrados na 

CCEE, que é a instituição responsável por realizar a liquidação financeira das 

diferenças entre os montantes contratados e os montantes efetivamente 

consumidos.6 

 

Informação bibliográfica do texto: 
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http://www.justen.com.br/informativo, acesso em [data]. 

 

 

                                           
6 Disponível em: http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/onde-
atuamos/comercializacao?_adf.ctrl-state=n9e7zqqe4_104&_afrLoop=528202270497781. 
Acesso em 20 jul. 2015. 

http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/onde-atuamos/comercializacao?_adf.ctrl-state=n9e7zqqe4_104&_afrLoop=528202270497781
http://www.ccee.org.br/portal/faces/pages_publico/onde-atuamos/comercializacao?_adf.ctrl-state=n9e7zqqe4_104&_afrLoop=528202270497781
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